CARTA DE BRASÍLIA | MULHERES QUE MOVEM A JUSTIÇA
Nós, mulheres atuantes no judiciário, no ministério público, nas defensorias públicas, na advocacia pública e privada, em organizações da sociedade civil e movimentos feministas, defensoras populares, pesquisadoras e integrantes das carreiras jurídicas, reunidas em Brasília na Conferência Internacional Mulheres que Movem a Justiça, em 06 de novembro de 2026, consensuamos e tornamos pública esta Carta.
Considerando o papel das mulheres na luta pelo acesso à justiça e pela afirmação dos direitos fundamentais em comunidades e territórios vulnerabilizados e a necessidade de garantir um Sistema de Justiça que promova a democracia e a igualdade;
Considerando que as mulheres são maioria da população e metade da advocacia, mas ocupam apenas 29% dos cargos vitalícios do Sistema de Justiça, e quanto mais alto o cargo, menor a sua presença; e que para as mulheres negras e indígenas, a exclusão é ainda mais profunda, pois nenhuma jamais integrou o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça, e elas seguem ausentes da grande maioria dos Tribunais do país;
Considerando que a correção das assimetrias de poder depende de ações efetivas e que desde a Resolução CNJ nº 525/2023, que criou listas exclusivas de mulheres na promoção por merecimento ao segundo grau, o número de desembargadoras cresceu em 14%, sendo o maior avanço de toda a magistratura estadual no período;
Considerando que a Constituição e os tratados ratificados pelo Brasil proíbem a discriminação e obrigam todas as instituições do Estado a promover a igualdade real, inclusive por meio de ações afirmativas, tendo o Comitê CEDAW recomendado expressamente que o Brasil adotasse a paridade no Judiciário, em 2024;
Considerando que, até 2036, pelo menos quatro em cada dez cargos vitalícios do Sistema de Justiça  serão renovados, em razão de aposentadorias compulsórias de seus atuais integrantes e que, até janeiro de 2031, o Presidente da República deve indicar ao menos 14 ministras para o STF, o STJ e o TST, a começar pela cadeira vaga no Supremo;
Considerando que, com a paridade de gênero e equidade de raça, é almejado um redesenho do Sistema da Justiça, pautando temas diversos e complexos como o sentido da segurança pública, o orçamento público, a justiça tributária, a linguagem da justiça, o avanço das tecnologias e redes sociais, as mudanças do mundo do trabalho e a crise climática;
Afirmamos que a paridade é direito constitucional e condição de legitimidade e independência de uma justiça democrática, que deve orientar a reforma do Sistema de Justiça e cada escolha dos próximos anos e conclamamos: 
1. Ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva indicar mulheres, sobretudo mulheres negras e indígenas, para as vagas abertas e que venham a abrir nos Tribunais Superiores durante seu mandato, a começar pelo Supremo Tribunal Federal, de modo a avançar rumo à paridade de gênero e equidade racial;

2. Ao Senado Federal que se comprometa com a paridade de gênero e equidade racial e a adotar critérios transparentes nas sabatinas e nas indicações para os Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Público; 

3. Aos Tribunais, aos Ministérios Públicos e às OABs que adotem paridade de gênero e equidade racial na formação das listas relativas às promoções de carreira, ao quinto constitucional e aos Conselhos Nacionais;

4. Ao Supremo Tribunal Federal que reconheça, no julgamento das ADPFs 1.231 e 1.338, a omissão estrutural na promoção da igualdade de gênero nas carreiras do Ministério Público e a necessidade de ações afirmativas voltadas ao quinto constitucional, observando o dever de promoção da equidade racial.

5. Ao CNMP que aprove uma resolução nacional de ação afirmativa de gênero nos moldes da Resolução CNJ nº 525/2023, também observando a necessária equidade racial. 

6. Ao CNJ que aprofunde a Resolução nº 525/2023, estendendo a paridade de gênero aos cargos de direção e incorporando a equidade racial.

7. A todas as instituições do Sistema de Justiça a publicarem dados abertos e periódicos sobre composição, promoção e remuneração, desagregados por gênero, raça e etnia, com metas e prazos dirigidos à paridade de gênero e equidade racial.

8. Ao Estado brasileiro a relatar ao Comitê CEDAW as medidas adotadas em resposta às recomendações de 2024 e a incorporar a Recomendação Geral nº 40 como parâmetro de suas políticas para o Sistema de Justiça.

Comprometemo-nos a monitorar a transformação do Sistema de Justiça, que inexoravelmente deve mudar de mãos. 


Brasília, 06 de novembro de 2026. 

